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O Dr. Luciano Benetti Timm é um jovem e brilhante jurista que está ampliando 
os horizontes do nosso Direito Civil, aprofundando conhecimentos e precisando 
conceitos, especialmente da área empresarial.

Na sequência de inúmeros trabalhos recentemente publicados, surge agora o 
livro Direito contratual brasileiro – Críticas e alternativas ao solidarismo jurídico. 

A obra é composta por quatro capítulos: o modelo liberal de contrato; o modelo 
solidarista de contrato; o modelo sistêmico ou complexo de contratos; o mode-
lo contratual econômico.

Com precisão didática, o autor expõe as principais vertentes de compreensão do 
vasto e difícil fenômeno contratual. No primeiro capítulo, expôs os pressupostos 
do paradigma que nos veio da Revolução Francesa, de certo modo consolidado no 
Código Civil de 1916. No segundo, trata da configuração do contrato sob a pers-
pectiva da socialidade, na linguagem do Prof. Miguel Reale, expressão do Código 
Civil vigente. Depois, critica o solidarismo e traz à baila as lições de Teubner e 
Luhmann. Por fim, no último capítulo, expõe a sua ideia sobre um modelo contra-
tual econômico fundado na análise econômica do contrato.

Nesse ponto, não apenas descreve o que seria o modelo resultante dessa inter-
pretação, como também indica o caminho pelo qual ele poderia ser implantado no 
País, pela cláusula geral da função social do contrato (art. 421 do CC).


